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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 223 / 2010

Indico, novamente, ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, e, também, à Diretora do Departamento Municipal de Educação, Profª. Maria Cristina Rangel de Souza Martines, nos termos regimentais, para que, nos moldes do anteprojeto em anexo, inclua medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying no projeto pedagógico elaborado pelas escolas de educação básica da Rede Municipal de Bebedouro.

Justificativa 

O termo inglês “bullying” não possui tradução em língua portuguesa. Seu significado complexo tem, no mais, desautorizado as tentativas de substituição já tentadas em outros idiomas, porque as expressões escolhidas não são equivalentes e terminam por reduzir o fenômeno que a expressão original pretende referir. Denota um tipo especial de violência muito comum nas interações entre pares, especialmente entre crianças e adolescentes nas escolas, que consiste na imposição de violência física ou psicológica, de forma repetida, sem motivação aparente, em relações de desequilíbrio de poder.

Em todo mundo, as preocupações com o fenômeno já são bastante fortes há cerca de trinta anos. Atualmente, a grande maioria das escolas européias, americanas, canadenses e australianas possui abordagens “antibullying”. Em verdade, os governos dessas e outras nações, cientes da gravidade do fenômeno e de sua impressionante extensão, têm formulado políticas públicas específicas para a prevenção, amparadas nas evidências científicas colhidas em pesquisa de campo.

No Brasil o tema tem despertado uma atenção crescente nos últimos anos. Em alguns estados da Federação há projetos de lei tramitando sobre o tema e muitos municípios têm se preocupado com isso, apresentando seus próprios projetos.

Em que pese a enorme gama de dados e evidências já colhidas em todo mundo sobre o tema, o Brasil ainda engatinha, mas já existem iniciativas em vários municípios.

O tema está vinculado diretamente ao desempenho e à evasão escolares. Vítimas de bullying costumam enfrentar problemas bem sérios na escola e, por conta do sofrimento a que são expostos diariamente, se ausentam com mais frequência das aulas. Uma parte delas se evade e desiste de prosseguir com seus estudos. Dados divulgados em 2004 pelo INEP/MEC – Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais do Ministério de Educação e Cultura demonstram que a rejeição que alguns estudantes sofrem na sala de aula, por parte dos colegas ou dos professores, tem significativo impacto no desempenho escolar. O tema ressurge com força no debate sobre suicídios entre as vítimas, pois crianças e adolescentes vítimas de bullying ficam propensas a níveis elevados de estresse, de ansiedade, de depressão e de doenças, com tendência ao suicídio inclusive.

Também há estudos que sugerem forte correlação entre vítimas de bullying e os massacres ocorridos nas escolas. Nesses casos, os jovens responsáveis pelos crimes contra colegas e professores foram identificados como pessoas tímidas, isoladas socialmente e vítimas de bullying nesses ambientes.

Pela importância do tema e por acreditar que podemos estimular o Poder Público Municipal a desenvolver uma política concreta de prevenção ao bullying com uma legislação específica, abordei o assunto nas Indicações n° 328/2009 e n° 52/2010 e, nesta oportunidade, apresento também ao DEMEC, para que efetivamente avalie a sugestão e a encampe para os estudantes da rede municipal. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de agosto de 2010.

 Rodrigo da Silva (Mestre Rodrigo)
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ANTEPROJETO DE LEI

Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas de educação básica da Rede Municipal de Bebedouro, e dá outras providências.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º As escolas de educação básica da Rede Municipal de Bebedouro, deverão incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying escolar.

Art. 2º Entende-se por bullying a prática de atos de violência física ou psicológica, de modo intencional e repetitivo, que ocorra sem motivação evidente, exercida por indivíduo ou grupos de indivíduos, contra uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, isolar, humilhar, causando dor, angústia ou humilhação à vítima.

Parágrafo Único. Constituem práticas de “bullying”, sempre que repetidas:

I – ameaças e agressões físicas como bater, socar, chutar, agarrar, empurrar;

II – submissão do outro, pela força, à condição humilhante;

III – furto, roubo, vandalismo e destruição proposital de bens alheios;

IV – extorsão e obtenção forçada de favores sexuais;

V – insultos ou atribuição de apelidos vergonhosos ou humilhantes;

VI – comentários racistas, homofóbicos ou intolerantes quanto às diferenças econômico-sociais, físicas, culturais, políticas, morais, religiosas, entre outras;

VII – exclusão ou isolamento proposital do outro, pela fofoca e disseminação de boatos ou de informações, que disponham contra a honra e a imagem das pessoas; e

VIII – envio de mensagens, fotos ou vídeos por meio de computador, celular ou assemelhado, bem como sua postagem em “blogs” ou “sites”, cujo conteúdo resulte em sofrimento psicológico a outrem (conhecido como “cyberbullying”).

Art. 3° Constituem objetivos a serem atingidos:

I – prevenir e combater a prática do bullying nas escolas, com o fim de reduzir a prática de violência dentro e fora das instituições de ensino e, assim, melhor o desempenho escolar;

II – capacitar docentes e equipe pedagógica para o diagnóstico do “bullying” e a implementação das ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema;
III – promover a cidadania, a capacidade empática e o respeito aos demais;

IV – disseminar conhecimento sobre o fenômeno “bullying” nos meios de comunicação e nas instituições de que trata esta Lei, entre os responsáveis legais pelas crianças e adolescentes nela matriculados;

V – orientar as vítimas de bullying e seus familiares, visando à recuperação de sua auto-estima para que não sofram prejuízos em seu desenvolvimento escolar;

VI – orientar os agressores, por meio da pesquisa dos fatores
desencadeantes de seu comportamento, sobre as conseqüências de seus atos, visando torná-los aptos ao convívio em uma sociedade pautada pelo respeito, igualdade, liberdade, justiça e solidariedade; 

VII – envolver a família no processo de percepção, acompanhamento e crescimento da solução conjunta;

VIII – identificar concretamente, em cada instituição de que trata esta Lei, a incidência e a natureza das práticas de “bullying”;

IX – desenvolver planos locais para a prevenção e o combate às práticas de “bullying” nas instituições de que trata esta Lei;

X – evitar tanto quanto possível a punição dos agressores, privilegiando mecanismos alternativos como, por exemplo, os “círculos restaurativos”, a fim de promover sua efetiva responsabilização e mudança de comportamento; e

XI – incluir no regimento a política “antibullying” adequada ao âmbito de cada instituição.
Art. 4° Decreto regulamentador estabelecerá as ações a serem desenvolvidas e os respectivos prazos a serem observados para a execução da política “antibullying”.
Art. 5° Para fins de incentivo à política “antibullying”, o Município poderá contar com o apoio da sociedade civil e especialistas no tema ou entidades, realizando o seguinte:

I – seminários, palestras, debates;

II – a orientação aos pais, alunos e professores com cartilhas;

III – usar evidências científicas disponíveis na leitura especializada e nas experiências exitosas desenvolvidas em outros países.

Art. 6° As escolas deverão manter o histórico das ocorrências de bullying em suas dependências, devidamente atualizado, e enviar relatório, via sistema de monitoramento de ocorrências, ao Departamento Municipal de Educação.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 30 de agosto de 2010.

João Batista Bianchini 

 PREFEITO MUNICIPAL

“Deus Seja Louvado”                                                     1
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


